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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
16/12/2015

PARECER

 

MENSAGEM Nº 7.936/2015 – PODER EXECUTIVO

 

PROPOSIÇÃO N.º 109/2015

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº. 7.936, de 14 de dezembro

de 2015, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “Institui o Bilhete Único Metropolitano no

sistema de transporte público coletivo intermunicipal de passageiros na região metropolitana de

Fortaleza e dá outras providências”, na forma ali justificada.

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.
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Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II,  “b”, e 207, IV,  do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, observa-se que guarda o mesmo fundamento nos arts.
289 e 303, ambos da Lei Maior do Estado, segundo os quais:

 

 

Art. 289. A execução da política urbana está condicionada ao direito de todo cidadão a
moradia, , saneamento, energia elétrica, gás, abastecimento,transporte público
iluminação pública, comunicação, educação, saúde, lazer e segurança

 

Art. 303 –  o controle dos serviços de transportes intermunicipaisCompete ao Estado
de passageiros, incluindo-se o estabelecimento de linhas, concessões, tarifas e
fiscalização do nível do serviço apresentado.
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A Constituição Federal de 1988 assegura em seu art. 6º, na condição de  o transporte:direito,

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia,
o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 

 

No caso em apreço, trata-se de uma ampliação do direito social ao transporte, ao instituir o bilhete único
como um benefício de natureza tarifária, facilitando o deslocamento da população a um custo mais baixo.

 

O projeto em análise guarda também fundamento nos §§ 1º e 2º, do art. 3º da Lei nº 13.875, de 07 de
fevereiro de 2007, que assim reza:

 

Art. 3º .........................................................................

 

§ 1º. O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e outros níveis de Governo.

 

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional. 

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários ao atendimento do interesse público, como se afigura o presente, competindo à
Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência,
autorizá-los.

 

Em face do exposto, entendemos que a , de autoria do Chefe do PoderMensagem n.° 7.936/2015
Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de
técnica legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
16 de dezembro de 2015.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Descrição:   DESIGNAR RELATOR - CCJR
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  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  16/12/2015 11:13:41  Data da assinatura:  16/12/2015 11:13:45

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
16/12/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 109/2015 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.936/2015 DO PODER EXECUTIVO)

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  16/12/2015 11:55:08  Data da assinatura:  16/12/2015 11:57:19

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
16/12/2015

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 109/2015

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.936/2015 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.936 - INSTITUI O
BILHETE ÚNICO METROPOLITANO NO SISTEMA DE
TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL
DE PASSAGEIROS NA REGIÃO METROPOLITANA DE
FORTALEZA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 109/2015, oriunda da mensagem nº 7.936/2015 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “INSTITUI O
BILHETE ÚNICO METROPOLITANO NO SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO
COLETIVO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS NA REGIÃO METROPOLITANA DE
FORTALEZA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 21 (vinte e um) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, Inciso II e arts. 289 e 303 da Constituição Estadual do
Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

Art. 289. A execução da política urbana está condicionada ao
direito de todo cidadão a moradia, saneamento, energia
elétrica, transporte público gás, abastecimento, iluminação
pública, comunicação, educação, saúde, lazer e segurança

Art. 303 – Compete ao Estado o controle dos serviços de
transportes intermunicipais de passageiros, incluindo-se o
estabelecimento de linhas, concessões, tarifas e fiscalização do
nível do serviço apresentado.

 

O presente Projeto objetiva promover a integração entre os sistemas de transporte público coletivo
intermunicipal metropolitano e urbano de Fortaleza, consistindo no pagamento, pelo usuário, de uma
única passagem, aqui denominada de "tarifa metropolitana integrada", que garanta uma viagem no
sistema de transporte metropolitano e a integração com o sistema urbano de Fortaleza.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.
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§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 109/2015 (oriunda da mensagem nº 7.936/2015), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)

18 de 64



19 de 64



20 de 64



21 de 64



22 de 64



23 de 64



24 de 64



25 de 64



26 de 64



27 de 64



28 de 64



29 de 64



30 de 64



31 de 64



32 de 64



33 de 64



34 de 64



35 de 64



36 de 64



37 de 64



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/12/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: MENSAGEM Nº 109/2015 (ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.936)

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  16/12/2015 21:48:47  Data da assinatura:  16/12/2015 21:52:24

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
16/12/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-028-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, Comissão de Viação, Transporte e Desenvolvimento
Urbano e Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público.

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria de matéria

                   Senhor Deputado,

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria.

                   Atenciosamente,
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  16/12/2015 21:54:29  Data da assinatura:  16/12/2015 21:55:42

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
16/12/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação; Comissão de Viação, Transporte e Desenvolvimento
Urbano e Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público.

A Sua Excelência o Senhor Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria de emenda

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer às Emendas 11, 12, 13, 14 e 16.

                   Atenciosamente,

 

 

 

 

DEP. JULIO CESAR FILHO
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 109/2015 E EMENDAS

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  17/12/2015 15:52:17  Data da assinatura:  17/12/2015 16:15:27

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
17/12/2015

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 109/2015

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.936/2015 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 7.936 - INSTITUI O
BILHETE ÚNICO METROPOLITANO NO SISTEMA DE
TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL
DE PASSAGEIROS NA REGIÃO METROPOLITANA DE
FORTALEZA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 109/2015, oriunda da mensagem nº 7.936/2015 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “INSTITUI O
BILHETE ÚNICO METROPOLITANO NO SISTEMA DE TRANSPORTE PÚBLICO
COLETIVO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS NA REGIÃO METROPOLITANA DE
FORTALEZA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 21 (vinte e um) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, Inciso II e arts. 289 e 303 da Constituição Estadual do
Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

Art. 289. A execução da política urbana está condicionada ao
direito de todo cidadão a moradia, saneamento, energia
elétrica, transporte público gás, abastecimento, iluminação
pública, comunicação, educação, saúde, lazer e segurança

Art. 303 – Compete ao Estado o controle dos serviços de
transportes intermunicipais de passageiros, incluindo-se o
estabelecimento de linhas, concessões, tarifas e fiscalização do
nível do serviço apresentado.

 

O presente Projeto objetiva promover a integração entre os sistemas de transporte público coletivo
intermunicipal metropolitano e urbano de Fortaleza, consistindo no pagamento, pelo usuário, de uma
única passagem, aqui denominada de "tarifa metropolitana integrada", que garanta uma viagem no
sistema de transporte metropolitano e a integração com o sistema urbano de Fortaleza.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.
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§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a  da mensagem nº 109/2015Favorável ao Projeto de Lei encaminhado por meio
(oriunda da mensagem nº 7.936/2015),Favorável a subemenda nº 01 à emenda nº 16/2015 e Contrário as
emendas de nsº 11, 12, 13 e 14.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DESIGNANDO RELATORIA ÀS EMENDAS DE Nº 01, 02, 03, 04, 05, 09, 10 E 15/2015

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  17/12/2015 16:21:10  Data da assinatura:  17/12/2015 16:21:26

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
17/12/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público
e Comissão de Viação, Transporte e Desenvolvimento Urbano

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Antônio Granja 

 

Assunto: Designação para relatoria de emendas

 

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer às Emendas de Nº 01, 02, 03, 04, 05,
09, 10 E 15/2015.

 

 

                   Atenciosamente,
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   AS EMENDAS À MENSAGEM Nº 109/2015 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 7.936)

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  17/12/2015 16:52:20  Data da assinatura:  17/12/2015 17:28:27

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
17/12/2015

APRESENTO  ÀS EMENDAS ADITIVAS PARECER FAVORÁVEL nº 01 de autoria do Deputado
 “Acrescenta um artigo ao Projeto de Lei nº 109/2015, que acompanha a MensagemDanniel Oliveira  –

do Poder Executivo nº 7.939/2015.;   04 de autoria dos Deputados Júlio César Filho, Roberto
 “Acrescenta trecho ao §1º do art. 16 daMesquita, João Jaime, Evandro Leitão, Audic Mota –

Mensagem nº 109/2015; nº 05 de autoria dos Deputados Júlio César Filho, Roberto Mesquita, João
 “Acrescenta art. 18 a Mensagem nº 109/2015 (Oriundo daJaime, Evandro Leitão, Audic Mota –

Mensagem nº 7.936/2015)  “Acrescenta o §1 ao art.;  nº 09 de autoria da Deputada Rachel Marques –
13 do Projeto de Lei nº 109/2015  “Acrescenta o art.e nº 10 de autoria da Deputada Rachel Marques –
18-A ao Projeto de Lei nº 109/2015 e  ÀS EMENDAS ADITIVAS PARECER CONTRÁRIO nº 02 de

 “Acrescenta parágrafo ao art. 3º do Projeto de Lei nº 109/2015,autoria do Deputado Capitão Wagner -
na forma que indica  “Acrescenta parágrafo ao art. 3º, nº 03 de autoria do Deputado Capitão Wagner –
do Projeto de Lei nº 109/2015, na forma que indica e nº 15 de autoria do Deputado Renato Roseno  –
“Adiciona o art. 23 na Mensagem nº 7.936/2015, na forma que indica”

 

 

 

 

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DAS COMISSÕES COFT, CTASP E CVTDU

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  17/12/2015 17:58:59  Data da assinatura:  17/12/2015 18:16:30

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
17/12/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 (    ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     (  X  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, COMISSÃO DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E COMISSÃO DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E
DESENVOLVIMENTO URBANO

MATÉRIAS: Proposição Nº 109/2015 (oriunda da Mensagem Nº 7.936/2015); Emendas Nº 01, 02,
03, 04, 05, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e Subemenda Nº 01/2015

AUTORIA: Poder Executivo (Mensagem Nº 7.936/2015); Deputados: Danniel Oliveira (Emenda
Nº 01/2015); Capitão Wagner (Emendas Nº 02 e 03/2015); Rachel Marques (Emenda Nº 09 e
10/2015); Renato Roseno (Emendas Nº  11, 12, 13, 14, 15 e Subemenda Nº 01/2015 da Emenda Nº
15/2015); Júlio César Filho, Roberto Mesquita, João Jaime, Evandro Leitão e Audic Mota
(Emendas Nº 04 e 05/2015) 

RELATORES: Deputados Evandro Leitão e Antônio Granja

PARECER: Favorável à Proposição Nº 109/2015, às Emendas de Nº 01, 04, 05, 09, 10, 11/2015 e à
Subemenda Nº 01/2015 da Emenda Nº 15/2015, e Contrário às Emendas Nº 02, 03, 12, 13, 14 e
15/2015 
 

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado os pareceres dos relatores
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DE EMENDAS

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  17/12/2015 20:46:26  Data da assinatura:  17/12/2015 20:46:31

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
17/12/2015

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-029-02

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR DE EMENDA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Leonardo Pinheiro

 

Assunto: Designação para relatoria de emendas

 

                   Senhor Deputado, 

                                     Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator para apresentação de parecer às Emendas.

 

 

                   Atenciosamente,
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ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DAS EMENDAS

  Autor:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Usuário assinador:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Data da criação:  18/12/2015 07:14:07  Data da assinatura:  18/12/2015 07:18:13

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER
18/12/2015

Designado que fomos para relatar às emendas constantes da Mensagem n.º 109/15, oriunda da 
MENSAGEM N.º 7.936 - INSTITUI O BILHETE ÚNICO METROPOLITANO NO SISTEMA DE
TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS NA REGIÃO
METROPOLITANA DE FORTALEZA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, nos manifstamos da
seguinte forma:

PARECER FAVORÁVEL:

- Emenda Aditiva n.º 1, de autoria do Deputado Danniel Oliveira - " Acrescenta um artigo ao Projeto de
Lei n.º 109/15.";

- Emenda Aditiva n.º 4, de autoria dos Deputados: Júliocésar Filho, Roberto Mesquita, João Jaime,
Evandro Leitão e Audic Mota - "Acrescenta trecho ao §1º do art. 16 da Mensagem n.º 109/15.";

- Emenda Aditiva n.º 5, de autoria dos Deputados: Júliocésar Filho, Roberto Mesquita, João Jaime,
Evandro Leitão e Audic Mota - "Acrescenta expressão ao art. 18 da Mensagem n.º 109/15.";

- Emenda Aditiva n.º 9, de autoria da Deputada Rachel Marques - "Acrescenta o §1º ao art. 13 ao Projeto
de Lei n.º 109/15.";

- Emenda Aditiva n.º 10, de autoria da Deputada Rachel Marques - "Acrescenta o art. 18-A ao Projeto de
Lei n.º 109/15.";

- Emenda Modificativa n.º 11, de autoria do Deputado Renato Roseno - "Modifica o art. 4º da Mensagem
n.º 7.936."; e

- Subemenda nº 1 à Emenda Aditiva n.º 16, de autoria do Deputado Renato Roseno - "Adiciona o §2º ao
art. 10 da Mensagem n.º 7.936.".

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO
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DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   POSIÇÃO DA COMISSÃO - CCJR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  18/12/2015 10:05:33  Data da assinatura:  18/12/2015 10:09:06

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
18/12/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: VOLTANDO COM EMENDAS A MENSAGEM Nº 109/2015 (ORIUNDO DA
MENSAGEM N.º 7.936)

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

RELATOR DAS EMENDAS: DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER: FAVORÁVEL ÀS EMENDAS

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  18/12/2015 10:58:42  Data da assinatura:  18/12/2015 14:25:00

PLENÁRIO

DESPACHO
18/12/2015

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 156ª (CENTÉSIMA
QUINQUAGÉSIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ,  EM 17/12/2015.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 91ª (NONAGÉSIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 17/12/2015.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 92ª (NONAGÉSIMA
  SEGUNDA)   SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA

VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ,  EM 17/12/2015.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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